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  Prefácio


  Ricardo Abramovay, autor deste estudo, participa do grupo de referência do projeto “Novos Paradigmas para um outro mundo possível”. Este projeto é levado à frente pela Abong junto com o Iser Assessoria, apoiado desde 2015 pela agência de cooperação internacional Misereor, pela Fastenopfer e pela DKA.


  A preocupação que nos levou a implementar este projeto é que o atual modelo de desenvolvimento, produtivista-consumista, levará muito provavelmente a humanidade à autodestruição. Precisamos denunciar o processo de degradação em curso e construir uma outra forma de organização social e econômica que nos permita viver e conviver harmoniosamente com a natureza, da qual fazemos parte.


  A Amazônia está no centro do debate sobre a crise ambiental, não apenas para o nosso país, mas para todo o mundo. O estudo aqui publicado, apoiado nas pesquisas mais recentes sobre a região, oferece dados e análises preciosos para interrompermos a “economia de destruição da natureza” e possibilitarmos a emergência de uma “economia do conhecimento da natureza”.


  O livro mostra, entre outras coisas, que, até 1960, apenas 1% do território da Amazônia havia sido desmatado; hoje são 20%. Entre 2004 e 2012, houve significativa redução do desmatamento, que, depois, voltou a crescer. Em 2016, o Brasil foi o sétimo emissor mundial de gases de efeito estufa: do total das emissões nacionais, 51% foram causados pelo desmatamento. Nos primeiros meses do governo de Jair Bolsonaro, observamos um verdadeiro descontrole por parte das autoridades em favor de um processo que corre o risco de levar à savanização e desertificação da Amazônia.


  É possível, demonstra o autor, com apoio em práticas que já ocorrem na floresta, mudar a situação, reverter o quadro negativo, valorizar a experiência e a vida dos povos tradicionais, combinar a sua cultura com os avanços da ciência e da tecnologia, e apoiar e ampliar as unidades de conservação. Dando o devido valor à maior área de biodiversidade do planeta, o Brasil tem condições de oferecer uma contribuição global fundamental na luta contra as mudanças climáticas.


  Esperemos que este trabalho ajude a tomar consciência da gravidade da situação em que nos encontramos, com riscos tanto para o Brasil como para o mundo, e que enveredemos com urgência na mudança de rumo da qual necessitamos.


  Ivo Lesbaupin
Projeto Novos Paradigmas


  Apresentação


  Este livro oferece argumentos e dados empíricos para contestar a visão tão frequente de que o crescimento econômico na Amazônia supõe a substituição de áreas florestais por atividades agropecuárias tradicionais, como o cultivo de soja e a criação de gado. Mostra também que a destruição florestal, além de privar o Brasil e o mundo de serviços ecossistêmicos indispensáveis à própria vida e reduzir os territórios de populações indígenas e ribeirinhas, apoia-se em práticas ilegais e, com muita frequência, no banditismo. As consequências do avanço do desmatamento são desastrosas para a economia da região e para a democracia brasileira. No lugar dos laços de confiança que poderiam emergir como resultado da convivência sustentável com a floresta em pé, o atual modelo de ocupação da Amazônia fortalece a criminalidade e dissemina insegurança.


  As políticas ambientais de comando e controle são fundamentais para interromper o ciclo da violência e da destruição. Sua eficiência ficou comprovada pela redução em cerca de 80% do desmatamento na Amazônia entre 2004 e 2012. O Brasil foi reconhecido internacionalmente por esta conquista democrática e tornou-se líder global na elaboração de mecanismos econômicos voltados à proteção e à exploração sustentável da floresta em pé.


  Desde então, porém, o desmatamento recomeçou a avançar e, em 2019, este avanço intensificou-se. Isso levanta duas questões cruciais. A primeira está no título deste trabalho: a economia do conhecimento da nature-za abre caminho a formas de obtenção de riquezas com chances de propiciar benefícios sociais bem mais importantes que os advindos da agropecuária atualmente dominante na região, como mostram os trabalhos da equipe dirigida por Carlos Nobre e citados neste livro. O mais importante nestes trabalhos é que os ganhos privados decorrentes das atividades econômicas volta-das à valorização da biodiversidade têm o potencial de gerar processos virtuosos de inovação descentralizada e de benefícios para as comunidades tradicionais da Amazônia. Os Laboratórios de Inovação da Amazônia, propostos em trabalho recente de Ismael Nobre e Carlos Nobre,1 são um caminho promissor para juntar a pesquisa científica sobre a biodiversidade aos conhecimentos seculares das comunidades tradicionais sobre os ecossistemas em que vivem. Por mais importantes que sejam as políticas de comando e controle, estas políticas são insuficientes para que emerja na Amazônia um ambiente favorável a atividades econômicas baseadas na inteligência e na informação, e não no crime e na devastação. A Amazônia oferece a oportunidade de o Brasil reunir organicamente a inovação apoiada na melhor ciência com atividades econômicas das quais os que estão em situação de pobreza e insegurança (a começar pelas populações que vivem na e da floresta) podem ser os protagonistas e os principais beneficiários. Ciência, tecnologia e fortalecimento das populações tradicionais são o caminho decisivo para a emergência de atividades econômicas capazes de manter a floresta em pé e evitar a destruição dos serviços ecossistêmicos dos quais todos dependemos, a começar pelo sistema climático. Os efeitos multiplicadores da economia da floresta em pé na área de serviços, de logística e de infraestrutura podem ser gigantescos, com benefícios também às populações urbanas.


  Mas há uma segunda questão a ser enfrentada para que se reverta o atual avanço do desmatamento. Sem políticas de comando e controle que combatam as atividades criminosas que hoje ameaçam as populações tradicionais e os ativistas que lutam pela valorização da sociobiodiversidade da Amazônia, a economia da floresta em pé não tem como emergir. Desde janeiro de 2019, o governo federal vem emitindo sinais que são lidos, no plano local, como permissão para o avanço da invasão de terras públicas e freio às ações dos órgãos estatais que procuram combater estas práticas criminosas. Basta consultar os sites de organizações cuja seriedade é reconhecida no Brasil e internacionalmente (o Imazon, o Observatório do Clima, o Inpe, o Ipam, entre outros citados neste trabalho) para obter os dados de que a apropriação criminosa de terras públicas e a invasão de áreas protegidas estão avançando. Só em junho de 2019, segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), a devastação florestal foi 57% maior que no mesmo mês do ano anterior. Essas práticas criminosas não podem ser consideradas como uma espécie de mal menor e necessário para que a economia da Amazônia cresça. Na verdade, elas estão pavimentando uma rota cuja continuidade vai tornar irreversível a savanização da mais importante floresta tropical do mundo. Os defensores dos povos da floresta — entre eles cientistas, ativistas, funcionários públicos, empresários, religiosos, membros do Judiciário, do Legislativo e do Ministério Público — não estão representando interesses estrangeiros quando denunciam a atual devastação; estão agindo como os porta-vozes de uma responsabilidade que o Brasil tem perante o mundo e da qual a Amazônia pode tirar imenso benefício. Eles querem proteger as riquezas econômicas da exploração sustentável da floresta em pé, mas, antes de tudo, defendem um conjunto de valores éticos decisivos para a vida democrática nas sociedades contemporâneas.


  Este livro foi escrito em diálogo com dois importantes trabalhos. O primeiro é de autoria de José A. Marengo, coordenador geral de pesquisa e desenvolvimento no Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), e Carlos de Souza Jr., pesquisador sênior do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon): Mudanças climáticas: impactos e cenários para a Amazônia,2 no qual são analisados tanto os impactos das mudanças climáticas sobre a região quanto os efeitos do desmatamento sobre as mudanças climáticas. O segundo é o documentário O amanhã é hoje,3 baseado em depoimentos de pessoas atingidas pelos impactos de eventos climáticos extremos.


  Sem o diálogo permanente com José Marengo, Carlos de Souza Jr. e com a jornalista Thais Lazzeri, eu não poderia ter escrito este livro. Da mesma forma, contei com o apoio e a competência dos membros das sete organizações não governamentais que apoiaram este trabalho. Citá-los nominalmente me levaria a omitir amigos e colegas com os quais aprendi muito. Então menciono apenas suas organizações, que são hoje centrais para a defesa da democracia e a emergência do desenvolvimento sustentável: Alana, Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), Artigo 19, Conectas Direitos Humanos, Engajamundo, Greenpeace e Instituto Socioambiental (ISA). Meu agradecimento se estende aos colegas e alunos do Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (USP), onde atualmente concentro minhas atividades de pesquisa, e aos integrantes do Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora), que juntamente com o Instituto Socioambiental criou condições para o surgimento do Selo Origens Brasil, iniciativa pioneira para a valorização econômica da floresta em pé e que, em junho de 2019, recebeu um prêmio da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO).
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